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APELAÇÃO CÍVEL. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. EXISTÊNCIA DE 
LEI LOCAL. PAGAMENTO A PARTIR DA ENTRADA 
EM  VIGOR  DA  NORMA  QUE  DISCIPLINOU  A 
MATÉRIA.  ACERTO  DA  SENTENÇA. 
IRRELEVÂNCIA DAS ALEGAÇÕES RECURSAIS DA 
AUTORA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  §  1º-A,  DO 
CPC. DESPROVIMENTO.

-  “O  pagamento  do  Adicional  de  Insalubridade  aos 
Agentes  Comunitários  de  Saúde  submetidos  ao 
vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  Lei 
Regulamentadora do Ente ao qual pertencer”. (Sumula 
nº 42 do TJPB)

-  Havendo previsão legal,  normatizando especifica e 
suficientemente  as  situações  de  insalubridade  no 
Município  demandado,  é  devido  o  pagamento  da 
referida verba a partir da entrada em vigor da norma 
que regulamentou a matéria.

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  NECESSÁRIA. 
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  CUSTAS  E 
RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA.  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL  DO  PEDIDO.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS  QUE  DEVEM  SER  FIXADOS  NA 
FORMA “PRO RATA”. APLICAÇÃO DO ART. 557, § 
1º-A,  DO  CPC.  PROVIMENTO  PARCIAL  DA 
REMESSA  E  DO  APELO  MANEJADO  PELO 
PROMOVIDO.

- Sabe-se que nas ações em que cada polo da lide sai 
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em parte vencedor e em parte derrotado, as custas 
e os honorários serão reciprocamente distribuídos e 
compensados,  de  modo que nem o Autor,  nem o 
Réu pagarão verbas advocatícias.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e,  Apelações  Cíveis 

interpostas por Maria José Braga de Lima e pelo Município de Sousa, ambos 

inconformados com a sentença proferida nos autos da Reclamação Trabalhista 

(fls. 178/185),  na  qual  a  Juíza  da  4ª  Vara  daquela  Comarca,  julgou 

parcialmente procedente o pedido e condenou o Ente Municipal ao pagamento 

dos adicionais de insalubridade a partir de 31.08.2011, no percentual de grau 

médio (20%).

A primeira Apelante, a Sra. Maria José Braga de Lima,  pugnou 

pelo pagamento retroativo do adicional de insalubridade não prescrito e, não 

somente a partir da edição da Lei Complementar Municipal nº 82, de 31 de 

agosto de 2011, conforme determinado na sentença recorrida (fls. 189/192).

O  segundo  Apelante,  o  Município  de  Sousa,  por  sua  vez, 

sustentou que não obstante a entrada em vigor da LC nº 82/2011, a Autora só 

faria jus a receber o adicional de insalubridade após a realização de perícia 

médica. Por fim, pleiteou que os honorários deveriam ter sido fixados na forma 

“pro rata” (fls. 193/204).

Apesar de devidamente intimados, apenas a Autora apresentou 

contrarrazões, conforme se verifica às fls. 211/217.

Instada a se manifestar a Procuradoria de Justiça opinou pelo 

desprovimento dos recursos (fls. 223/228).

É o relatório. 

DECIDO

Compulsando  os  autos,  verifico  que  as  partes  interpuseram 
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recursos voluntários visando a reforma da sentença. Entretanto, de forma geral, 

cada uma delas impugnaram os mesmos pontos do “decisum” recorrido, motivo 

pelo qual, os examinarei em conjunto.  

Dito  isso,  entendo que,  de  modo geral,  restou incontroverso 

que  a  Autora  faz  jus  ao  adicional  de  insalubridade,  eis  que,  não  só  a  Lei 

Complementar nº 002/1994, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos do Município de Sousa, com as alterações realizadas pela 

Lei  Complementar  nº  024/2003,  disciplinou  o  direito  dos  servidores  ao 

pagamento do adicional de insalubridade, nos termos dos arts. 65 e ss., como 

a posterior edição da LC nº 82, de 31 de agosto de 2011, que disciplinou de 

forma específica os critérios e percentuais do referido adicional conferido aos 

servidores  públicos  municipais  pelo  desempenho  de  atividades  insalubres, 

perigosas  ou  penosas,  autorizam  a  concessão  e  o  pagamento  da  referida 

verba. Veja-se:

“Art.  65.  Os  servidores  que  executarem  atividades 
penosas,  insalubres  ou  perigosas,  farão  jus  a  um 
adicional  incidente  sobre  o  valor  do  menor  padrão  de 
vencimentos  do  quadro  de  servidores  do  Município. 
(redação dada pela Lei Complementar nº 024/2003 – de 
02.06.2003). 

Parágrafo  único.  As  atividades  penosas,  insalubres  ou 
perigosas serão definidas em lei  própria (redação dada 
pela Lei Complementar nº 024/2003 – de 02.06.2003). 

Art.  66.  O  exercício  de  atividade  em  condições  de 
insalubridade assegura ao servidor a percepção de um 
adicional,  segundo  a  classificação  nos  graus  máximo, 
médio ou mínio, que a lei definirá”. 

“Art. 1º. Os servidores públicos municipais que trabalham 
com habitualidade em locais insalubres ou em atividades 
ou  operações  penosas  e  perigosas,  fazem  jus  aos 
adicionais  previstos  no  art.  7º,  inciso  XXIII,  da 
Constituição Federal e no art.  65 da Lei Complementar 
Municipal nº 002, de 10 de janeiro de 1994. 

Art. 2. O exercício de trabalho em condições insalubres 
assegura a percepção de adicional de 40% (quarenta por 
cento),  20%  (vinte  por  cento)  e  10%  (dez  por  cento) 
calculado  sobre  a  menor  remuneração  paga  pelo 
município  de  Sousa,  segundo  se  classifiquem, 
respectivamente, nos graus máximo, médio e mínimo.

(…)
Art. 5º. A caracterização e a classificação de penosidade, 
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periculosidade  e  insalubridade  serão  processadas 
através  de  perícias  e  laudos  técnicos  de  inspeção 
efetuados  por  Médico  ou  Engenheiro  do  Trabalho,  na 
forma do Parágrafo único do art. 66 da Lei Complementar 
nº 002/94. 
Parágrafo  único.  As  atividades  e  operações  penosas, 
perigosas  e  insalubres  no  Município  de  Sousa  são 
aquelas definidas nas normas reguladoras nsº 15 e 16 do 
Ministério do Trabalho.

Percebe-se,  então,  que  existe  regulamentação  legal  e 

específica,  apta  a  assegurar  a  percepção  do  direito  dos  servidores  ao 

recebimento  do  adicional  de  insalubridade,  não  havendo  necessidade  de 

integração  do  diploma  legal,  respeitando-se,  inclusive,  o  entendimento  da 

Súmula nº 42, recém-editada pelo TJPB.

“O pagamento do Adicional de Insalubridade aos Agentes 
Comunitários de Saúde submetidos ao vínculo jurídico- 
administrativo, depende de Lei Regulamentadora do Ente 
ao qual pertencer”.

Não  bastasse  isso,  no  laudo  de  fls.  40/47,  o  perito, 

minuciosamente,  descreveu  que,  de  acordo  com  o  disposto  na  Portaria 

3.214/78, do MTE, em sua norma regulamentadora NR-15, Anexo 14, a Autora 

desempenha atividade insalubre de grau médio.

Por  isso,  havendo  previsão  legal,  normatizando  específica  e 

suficientemente as situações de insalubridade no Município de Sousa, há plena 

possibilidade de prestação jurisdicional em relação ao adicional pleiteado na 

exordial e reconhecida na sentença impugnada.

A jurisprudência deste Egrégio Tribunal  de Justiça apresenta 

firme posicionamento, conforme se infere do seguinte julgado:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DECOBRANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL  CONCURSADO, 
OCUPANDO  O  CARGO  DEGARI.  ATIVIDADE  DE 
MANIFESTA  OFENSA  À  SAÚDE.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  PREVISÃO  DE  PAGAMENTO  NO 
ESTATUTO  DOS  SERVIDORES  DO  MUNICÍPIO. 
PROVIMENTO.   -  Existindo  lei  específica  municipal 
regulamentando  o  pagamento  de  verba  trabalhista 
referente  à  insalubridade,  decorrente  da  atividade 
desenvolvida pelo servidor público, é mister obrigar-se o 
Município a pagar o percentual buscado.  - Não conceder 
o adicional de insalubridade a quem trabalha na coleta de 
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lixo urbano - mesmo havendo autorização legal para tanto 
- é negar efetividade, ab inillo,  ao princípio fundamental 
da dignidade da pessoa humana (art. 10, III, da CRFB), 
pois  é  óbvio  que  o  gari  está  exposto  a  substâncias 
tóxicas, bactérias, vírus e a toda uma gama de elementos 
nocivos saúde, sujeitando-se, portanto, a contaminações. 
- Admitir a violência contra o trabalhador, nesse contexto, 
significaria,  igualmente,  violação  ao  princípio  da 
igualdade real ou material (art. 5 0, caput e I, da CRFB), 
que assegura tratamento desigual  aos desiguais,  como 
prisma de equilíbrio concreto do justo, finalidade precípua 
do direito”.  (TJ/PB,  AC nº  031.2011.000197-6/001,  Rel. 
Juiz Conv. Aluízio Bezerra Filho, 2ª Câmara Cível, j. Em 
18/03/2013). (grifo nosso).

No  tocante  ao  pagamento  do  Adicional  de  Insalubridade 

referente ao período retroativo, entendo que não merece acolhimento. Como se 

pode ver, a definição por lei específica somente ocorreu em 31 de agosto de 

2011, com a entrada em vigor da Lei Complementar nº 82/2011. 

Nesse  sentido,  colaciono  decisões  recentes  deste  Egrégio 

Tribunal de Justiça: 
“DIREITO ADMINISTRATIVO. AGENTE COMUNITÁRIO 
DE  SAÚDE.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  MUNICÍPIO  DE 
PATOS.  DUAS  APELAÇÕES.  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  NORMA  MUNICIPAL 
REGULAMENTADORA.  VIGÊNCIA  A  PARTIR  DE 
FEVEREIRO  DE  2011.  IRRETROATIVIDADE  DO 
PAGAMENTO  DO  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE. 
DESPROVIMENTO  DO  PRIMEIRO  APELO. 
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  SEGUNDO  APELO.   O 
adicional de insalubridade deverá ser pago na forma da 
Lei  municipal  nº  3.927/2010  que  fixou  em  R$  108,00 
(cento  e  oito  reais)  o  referido  adicional,  a  partir  de 
fevereiro de 2011. No caso de sucumbência recíproca, os 
honorários  advocatícios  deverão  ser  recíproca  e 
proporcionalmente  compensados,  de acordo com o art. 
21 do CPC.” (TJPB; AC 025.2012.000760-1/001; Primeira 
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti 
de Albuquerque; DJPB 12/09/2013; Pág. 8) 

“ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  —  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE  —  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO 
AUTORAL  — IRRESIGNAÇÃO  DA  EDILIDADE  — LEI 
LOCAL ABORDANDO OS CRITÉRIOS E ATIVIDADES 
PARA  O  RECEBIMENTO  DO  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE  EDITADA  EM  31/08/2011  — 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE — APLICAÇÃO DO ART. 
557,  §  1º-A,  DO  CPC  —  PROVIMENTO 
MONOCRÁTICO.  —  A  Administração  Pública  está 
adstrita  ao  princípio  da  legalidade,  previsto  no  art.  37, 
caput,  da  Constituição  Federal,  o  qual  determina  a 
vinculação  das  atividades  administrativas  em 
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conformidade com a lei. - “A gratificação por exercício de 
atividade  insalubre  depende  de  previsão  na  Lei  local.” 
(Apelação Cível Nº 70035881861, Quarta Câmara Cível, 
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Alexandre  Mussoi 
Moreira, Julgado em 14/07/2010). — “A gratificação por 
exercício de atividade perigosa depende de previsão na 
Lei local. Art. 37, 'caput', da CF, sendo somente devido a 
partir do momento em que for editada Lei regulamentando 
as atividades insalubres ou perigosas.”  (Apelação Cível 
Nº  70031366867,  Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de 
Justiça  do  RS,  Relator:  Alexandre  Mussoi  Moreira, 
Julgado  em  02/12/2009).”  (TJPB,  Apelação  Cível  nº 
037.2011.000665-9/001,  Relator.  Des.  Saulo  Henriques 
de Sá e Benevides, julgado em 16.09.2013)

Por fim, quanto à questão da sucumbência, sabe-se que nas 

ações em que cada polo da lide sai em parte vencedor e em parte derrotado, 

as custas e os honorários serão reciprocamente distribuídos e compensados 

entre eles, na proporção em que sucumbiram. Esse é o mandamento do art. 21 

do CPC. Eis o teor:

Art. 21. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, 
serão  recíproca  e  proporcionalmente  distribuídos  e 
compensados entre eles os honorários e as despesas.

Assim sendo, como apenas parte da pretensão da Promovente 

foi reconhecida, devem as custas ser igualmente rateadas entres os litigantes e 

os honorários compensados entre si, de modo que nem a Autora, nem o Réu 

pagarão verbas advocatícias, observando-se, ainda, o fato de a Demandante 

ser beneficiária da Justiça Gratuita.  

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do Código de 

Processo  Civil,  DESPROVEJO a  Apelação  Cível  interposta  pela  Autora  e, 

PROVEJO  EM  PARTE a  Remessa  Necessária  e  o  Apelo  manejado  pelo 

Município de Sousa, apenas para determinar que as custas e os honorários 

advocatícios sejam aplicados na forma “pro rata”.

Publique-se. Comunicações necessárias.

João Pessoa, ____ de dezembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
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                                                    Relator
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